
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.021 - SP (2016/0012696-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO 
ADVOGADOS : MARIA JUSINEIDE CAVALCANTI E OUTRO(S)
   MARCOS SAUTCHUK 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO RECONHECIMENTO 
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. 
TESE DE INTERRUPÇÃO DO LAPSO PRESCRICIONAL PELO 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência pacificada nesta Corte, o acórdão 
confirmatório da sentença condenatória, ainda que modifique a pena 
fixada, não é marco interruptivo da prescrição.

2. Na hipótese, o agravado foi condenado à pena de 2 (dois) anos de 
reclusão – excluído o acréscimo de 8 (oito) meses pela continuidade 
delitiva, em observância à Súmula 497 da Suprema Corte – e a 
sentença condenatória foi publicada em 23/4/2012 (e-STJ fl. 368), 
sendo patente o transcurso de tempo superior a quatro anos, sem 
qualquer outro evento interruptivo do lapso prescricional após o édito 
condenatório. 

3. Dessa forma, a decisão agravada deve ser mantida inalterada por 
seus próprios termos.

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1533646 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.021 - SP (2016/0012696-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO 
ADVOGADOS : MARIA JUSINEIDE CAVALCANTI E OUTRO(S)
   MARCOS SAUTCHUK 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão de e-STJ fls. 533/535, que extinguiu a punibilidade do agravado 

pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal.

O agravante aponta supostos equívocos na contagem da prescrição, 

asseverando que o acórdão confirmatório da sentença condenatória é marco interruptivo da 

prescrição, não sendo, assim, a hipótese dos autos caso de prescrição da pretensão punitiva 

estatal.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou por sua 

apreciação pelo colegiado da Quinta Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1533646 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.021 - SP (2016/0012696-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não deve prosperar. 

Nos termos da jurisprudência pacificada nesta Corte, o acórdão 

confirmatório da sentença condenatória, ainda que modifique a pena fixada, não é marco 

interruptivo da prescrição.

Nesse sentido:

[...]

FALSO  TESTEMUNHO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA ESTATAL. ACÓRDÃO QUE  CONFIRMA  A  
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INTERROMPER O 
LAPSO PRESCRICIONAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  117,  
INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL.  CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL  EXISTENTE.  CONCESSÃO  DA  ORDEM DE OFÍCIO.

1.  Nos  termos do artigo 117, inciso IV, do Código Penal, o acórdão 
que  apenas  mantém as conclusões da sentença condenatória 
proferida em primeiro grau de jurisdição não tem o condão de 
obstar o curso do prazo prescricional. Doutrina. Precedentes do STJ 
e do STF.

2. No caso dos autos, o acusado foi condenado à pena de 1 (um) 
ano e 3  (três)  meses de reclusão, tendo o édito repressivo 
transitado em julgado   para   ambas   as   partes,   motivo  pelo  
qual  o  prazo prescricional,  na  espécie,  é  de  4  (quatro)  anos, 
que deve ser reduzido  pela  metade em razão da sua menoridade à 
época dos fatos, nos  termos dos artigos 109, inciso V e 115 do 
Código Penal 3. Entre a publicação da sentença condenatória, que 
se deu aos 13.3.2013, e a data   do   trânsito   em   julgado   para  a  
acusação  (5.10.2015) transcorreram mais de 2 (dois) anos, o que 
revela que a punibilidade do   paciente  encontra-se  extinta  pela  
prescrição  da  pretensão punitiva estatal.

4.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de ofício 
para declarar  extinta  a punibilidade do paciente com base na 
prescrição da pretensão punitiva estatal. (HC 340.454/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, 
DJe 13/04/2016) - (grifei).
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 
121, CAPUT, DO CP. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL QUE NÃO MODIFICOU O TIPO PENAL, MAS 
MAJOROU A PENA APLICADA. NÃO OCORRÊNCIA DE NOVO 
MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. TRANSCURSO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO 
AGENTE. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO PROVIDO.

1. O curso da prescrição interrompe-se pela publicação da sentença 
ou do acórdão condenatório recorríveis, o que for prolatado em 
primeiro lugar, marco esse que, em uma interpretação mais 
elástica, também pode alcançar eventuais arestos que modifiquem 
substancialmente a imputação.

2. O acórdão que confirma o tipo penal, mas majora ou reduz a 
reprimenda final do réu, não constitui novo marco interruptivo da 
prescrição, principalmente quando nem sequer altera o lapso 
prescricional, não sendo cabível realizar uma interpretação 
extensiva do art. 117 do CP em prejuízo do réu.

3. Recorrente condenado, por sentença publicada em 7/11/2003, a 
6 anos de reclusão, no regime inicial semiaberto, por homicídio 
ocorrido durante procedimento de lipoaspiração. Aresto proferido 
em apelação, que manteve o tipo penal, mas aumentou a pena para 
7 anos de reclusão. Transcorridos mais de 12 anos desde a 
publicação da sentença condenatória sem que tenha ocorrido o 
trânsito em julgado do édito condenatório, o reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva estatal é medida que se impõe.

[...] 

5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 
1.112.682/SP, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 9/3/2016) - (grifei).

Na hipótese, o agravado foi condenado à pena de 2 (dois) anos de reclusão 

– excluído o acréscimo de 8 (oito) meses pela continuidade delitiva, em observância à Súmula 

497 da Suprema Corte – e a sentença condenatória foi publicada em 23/4/2012 (e-STJ fl. 

368), sendo patente o transcurso de tempo superior a quatro anos, sem qualquer outro evento 

interruptivo do lapso prescricional após o édito condenatório.

Dessa forma, a decisão agravada deve ser mantida inalterada por seus 

próprios termos.
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É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0012696-6 REsp 1.578.021 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009545120104036119  134006000242200956  201061190009543  9545120104036119

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO 
ADVOGADOS : MARIA JUSINEIDE CAVALCANTI E OUTRO(S)

 MARCOS SAUTCHUK 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação do selo ou sinal público

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO 
ADVOGADOS : MARIA JUSINEIDE CAVALCANTI E OUTRO(S)

 MARCOS SAUTCHUK 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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